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  Filial


  Av. Paulista, 807 – conj. 915


  01311-100 – São Paulo-SP


			Nota dos Organizadores

			Nos últimos anos temos dedicado parte de nosso esforço à organização de eventos e publicações para difusão da Metrologia e das disciplinas, ou ferramentas, que compõem a Tecnologia Industrial Básica, na definição adotada no Brasil há algum tempo.

			Entendemos que ações para difusão de conhecimento, particularmente aquelas ligadas aos processos formativos, devem ser baseadas na existência de material sistematizado. Material de boa qualidade, que possa prover recursos aos formadores, mas também aos formandos, caso estes se tornem protagonistas de seus processos formativos.

			Sempre nos chamou a atenção, como ressalta o Professor Humberto Brandi em seu Prefácio para esta edição de Metrologia – Volume 1 –, a carência de material especializado nesses temas aqui no Brasil, enquanto é possível buscar ampla bibliografia nas diversas disciplinas em inglês, por exemplo. Denota também um menor envolvimento de pesquisadores na produção desse tipo de material, o que poderia até ser explicado pelos tipos de exigências a que são submetidos nossos pesquisadores e que muitas vezes os levam a abrir mão de projetos de maior envergadura, principalmente quando isso se dá na produção de material bibliográfico.

			Quando da organização do 7º Congresso Brasileiro de Metrologia, pela primeira vez foi proposta a publicação dos melhores artigos em periódico internacional. O mesmo procedimento foi realizado em relação ao Congresso seguinte. Naquele período, Rodrigo apresentou a ideia de organizarmos um livro que tratasse de forma compreensiva os diversos temas ligados à Metrologia. A proposta era de um livro que, diferentemente do que se encontra na literatura publicada no país, pudesse abordar as fronteiras do tema, mas que também apresentasse ao leitor os fundamentos dessa disciplina que é base para as mais diversas áreas do conhecimento, principalmente nas ciências aplicadas. Levantamos os principais temas a serem abordados, separamos em capítulos, definimos o que entendíamos ser o tamanho razoável para cada capítulo e percebemos que se tratava de um compêndio bastante volumoso, cuja publicação em um único volume não seria recomendável.

			Também deparamos com o fato de que a elaboração de trabalho com o nível que propomos exige tempo, e que os prazos propostos aos autores nem sempre são observados, basicamente pela quantidade de tarefas e compromissos que estes têm.

			Assim, decidimos separar o trabalho em três volumes, e este agora publicado é o primeiro dos três, tratando das bases fundamentais da Metrologia e das diversas áreas de Tecnologia Industrial Básica. Os demais volumes encontram-se em fase de elaboração.

			Para a realização deste primeiro volume, contamos com a participação de 45 pesquisadores, entre autores e revisores, a quem agradecemos profundamente o fato de terem abraçado essa empreitada. Eles são listados ao final do volume, com breve resumo de sua experiência na área, o que mostra ao leitor a profundidade do material que tem em mãos. Todos os artigos tiveram avaliação de especialistas, que ajudaram a melhorá-los. Esperamos que esses pesquisadores vejam nesta obra um desdobramento de sua trajetória. Também contamos que esta publicação incentivará outras iniciativas e que mostrará que esse tipo de esforço vale a pena.

			É importante agradecer ao apoio e incentivo de colegas de diversas instituições, em particular ao João Lerch, da Sociedade Brasileira de Metrologia, que faz a apresentação deste volume. Um agradecimento especial ao Professor João Jornada, que, enquanto presidente do Inmetro, mostrou de pronto seu apoio ao projeto, incentivando pesquisadores da instituição a colaborar conosco.

			O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) tem importância distinta na elaboração deste livro, uma vez que a maioria dos autores é, ou foi, vinculada profissionalmente ao Inmetro, incluindo os organizadores.

			Finalmente, nosso agradecimento à editora Brasport por ter assumido nosso projeto e pela sua sempre pronta resposta e apoio em elucidar temas administrativos e jurídicos que muitas vezes não são parte de nosso cotidiano de pesquisadores, mas que temos a tarefa de também conhecer.

			Assim, essa história de quase dois anos chega a um termo. E é muito bom ver a qualidade do trabalho que é colocado à sua disposição, leitor. Esperamos que você tenha por ele o mesmo encantamento que temos quando o folheamos.

			Américo T. Bernardes

			Professor Associado do Departamento de Física (ICEB)

			Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP)

			Rodrigo P. B. Costa-Felix

			Pesquisador Tecnologista em Metrologia, Laboratório de Ultrassom (Labus)

			Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)


			Apresentação

			Fazer a apresentação desta obra é uma grande honra. Faço-a na atitude de soldado da causa pela difusão da cultura metrológica brasileira. A Metrologia, como ciência, por muito tempo esteve aprisionada nas cadeias do conhecimento, poucos “iluminados” conheciam seus conceitos e suas aplicações. Felizmente um grupo, ainda pequeno, incluindo os responsáveis pela produção da presente obra, tomaram para si, entre outras importantes ações, a responsabilidade de disseminar esse conhecimento. 

			Vou navegar um pouco por essas “peleias”, expressão muito usada pelo nosso muito dedicado presidente do Inmetro, Prof. João Alziro Herz da Jornada. 

			Na década de 90, o Brasil se viu frente a um importante e fundamental processo, na necessidade da ampliação da qualidade de seus produtos e serviços, ocasionada pela abertura da economia do país, que incentivou uma globalização, sem precedentes, nas atividades do comércio e da indústria. Essa mudança suscita, por sua vez, uma grande necessidade de se conhecer o significado de normalização, calibrações, ensaios, rastreabilidade, incerteza, avaliação da conformidade, entre outras tantas técnicas fundamentais para a qualificação de produtos e serviços. Nessa época, também, a muito confundida palavra metrologia (por meteorologia) passa a integrar o vocabulário brasileiro de forma ainda muito tímida. Nas escolas, universidades, empresas, muito pouco ou quase nada se ensinava sobre o tema. Ações disseminadas começaram a ocupar espaços no processo de difusão da cultura metrológica brasileira. Formaram-se as Redes Metrológicas Estaduais e a Sociedade Brasileira de Metrologia, incentivadas pelo Inmetro, pelas Federações de Indústrias dos Estados, pelo Sebrae Nacional, pelos Sebrae Regionais, pelo Senai, entre outras importantes entidades. A Finep abriu editais com projetos específicos para essa área. O CNPq, em seu programa RH Metrologia, criou bolsas. A sociedade conscientemente e de forma organizada, com base em conceitos internacionais e na necessidade brasileira, montou uma estrutura, hoje bem conhecida, para o desenvolvimento da metrologia no Brasil, divulgando e informando através de treinamentos e eventos a importância básica de sua utilização, a abrangência de suas ações, a complexa tecnologia de seu contínuo desenvolvimento, enfim, a horizontalidade de sua interferência em quase todas as ações do homem moderno. 

			Não tenho a impressão que este livro, “Metrologia Volume 1: Fundamentos”, trate de algo simplesmente já visto. Há alguma coisa de novo, uma realidade em mudança. Outra sensação vem do fato de perceber esta produção como vinculada a uma prática acadêmica do processo de construção coletiva do conhecimento. Cada capítulo, com seu próprio estilo (considerado o número de colaboradores), tem sua vinculação a alguma prática de produção. É como se os autores procurassem destacar o quotidiano, o vivido e vivenciado no chão de suas práticas de trabalho, de educação e de ensino, mas tudo isso refletido e elaborado crítica e criteriosamente. Outra sensação é a da abertura do horizonte, pela diversidade de contribuições, uma evolução pluridimensional, ao aprofundar mais nos diversos capítulos do livro. Nesse sentido, este livro é uma contribuição muito valiosa para a tarefa pedagógica da difusão desses importantes conhecimentos. A obra em si traz uma visão panorâmica da metrologia, sem descuidar da apresentação das abordagens metodológicas e do uso e emprego do conhecimento técnico, resultado da experiência dos autores. Tenho o sentimento de ver outra luz sobre um assunto tão relevante. A complexidade na elaboração dos textos parece ter unido seus autores, na mesma vontade, energia e no desejo de expandir e de contribuir com seus conhecimentos para o benefício de uma causa única, a da qualidade nas empresas.

			Esta é uma obra coletiva, e precisamos levar em consideração a riqueza específica de cada contribuição, na diversidade que é apresentada. 

			O nosso “exército” pela difusão de tão importante cultura está em crescimento e desenvolvendo armas importantes para atingir seus objetivos. 

			É uma grande satisfação quando deparamos com “Metrologia Volume 1: Fundamentos”.

			Aos seus autores e organizadores, parabéns e um profundo agradecimento e reconhecimento. 

			João Carlos Guimarães Lerch

			Formado em Engenharia Civil pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) em 1971. Atua como Presidente da Sociedade Brasileira de Metrologia (SBM) desde março de 2010, Secretário Executivo da Associação Rede de Metrologia e Ensaios do Rio Grande do Sul desde janeiro de 1995 e Superintendente do CB-53 – Comitê Brasileiro de Normalização em Metrologia da ABNT. CV Lattes: <http://lattes.cnpq.br/6198895917829259>.


			Prefácio

			A publicação deste primeiro volume do livro “Metrologia” representa a realização de uma importante etapa de um projeto ambicioso, planejado, discutido, por vezes adiado, e, finalmente, concluído com muito sucesso: o lançamento de um livro brasileiro que trata com clareza e profundidade a evolução e o estado da arte da metrologia, a ciência das medições e suas aplicações. 

			“Metrologia” é um livro cuja excelência é compatível com o alto nível de desenvolvimento alcançado nos últimos anos pela metrologia brasileira, hoje internacionalmente reconhecida entre as mais avançadas. Vem suprir uma carência na literatura nacional especializada, no que diz respeito à metrologia, que possui a característica de ser a única ciência baseada em um tratado internacional, a Convenção do Metro.

			“Metrologia” é o fruto de uma profunda reflexão dos editores e coordenadores, caracterizada pela criteriosa escolha dos temas de seus capítulos e de seus autores, especialistas nessas temáticas. Américo Bernardes e Rodrigo Costa-Felix, ao organizarem este livro, oferecem aos pesquisadores, engenheiros e técnicos que trabalham em universidades, institutos de pesquisas e na indústria a possiblidade de compartilharem da experiência adquirida por dezenas de especialistas brasileiros que durante muitos anos se dedicam ao estudo e à aplicação da metrologia e da infraestrutura da qualidade, apoiando o desenvolvimento do país. A metrologia e a infraestrutura de qualidade são instrumentos utilizados pelas sociedades para lidar com questões afeitas à otimização da produção, à saúde, ao consumidor, ao meio ambiente, à segurança e à qualidade. Seu sólido arcabouço e sua efetiva implementação promovem o desenvolvimento sustentável, o bem-estar social, a inovação e facilitam o comércio e as relações de consumo.

			Os tópicos criteriosamente escolhidos por Américo e Rodrigo e abordados nos 15 capítulos deste volume proporcionam ao leitor uma visão abrangente e integrada da estrutura metrológica nacional e internacional e de seus instrumentos formais que são adotados globalmente, tais como as unidades de medidas e o Sistema Internacional de Unidades (SI), a Convenção do Metro e a necessidade do Vocabulário Internacional de Metrologia (VIM), a incerteza das medições e o Guia de Medições de Incertezas (GUM), a importância do uso de Materiais de Referência (MR) para certos tipos de medições e a Educação em Metrologia. A escolha acertada de temas é uma das relevantes contribuições deste livro.

			Outros capítulos são dedicados ao arcabouço que estabelece formalmente o que se denomina internacionalmente de Infraestrutura da Qualidade (QI), que no Brasil é conhecida como Tecnologia Industrial Básica (TIB) e é constituída pelos três pilares da qualidade, do desenvolvimento sustentável e da inovação: i) as normas e os regulamentos técnicos; ii) a avaliação da conformidade, incluindo a acreditação; e iii) a metrologia. Com normas e regulamentos, uma sociedade expressa seus desejos e seus objetivos. Os processos de avaliação de conformidade, tais como a certificação e a etiquetagem, estabelecem procedimentos capazes de demonstrar como podem ser satisfeitos esses desejos da sociedade, expressos pelos requisitos das normas e dos regulamentos. A metrologia provê instrumentos para verificar se esses procedimentos estão sendo realizados corretamente e a sociedade recebe adequadamente aquilo que deseja. Uma Infraestrutura de Qualidade apropriada estimula os processos de inovação, auxilia na eliminação de barreiras técnicas ao comércio e promove maior confiança na capacidade de medição dos países. O resultado representa bilhões de dólares de aumento no comércio.

			O Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio da Organização Mundial do Comércio (TBT/OMC) foi estabelecido com vistas a encorajar países membros a “sempre que possível” engajarem na harmonização de normas e regulamentos técnicos, além de procedimentos de avaliação da conformidade, bem como a aceitarem como equivalentes instrumentos implementados por parceiros membros da OMC, incluindo o estabelecimento de acordos de reconhecimento mútuo (MRA, da sigla em inglês). A harmonização de procedimentos de medição em escala internacional torna possível a construção de confiança na capacidade tecnológica dos países no apoio ao comércio integrado. 

			Medições confiáveis dependem de um sistema de metrologia nacional organizado para prover o país dos instrumentos e procedimentos metrológicos aceitos e adotados internacionalmente. Ademais, a equivalência internacional das medições entre países é essencial, desde que apresentem os níveis de incerteza desejados e compatíveis com as práticas internacionais. Medições “adequadas ao seu propósito” são aquelas cujos resultados e incertezas associadas são suficientes para que sejam compatíveis com a a aplicação pretendida. Cada país, portanto, escolhe o nível metrológico a ser atingido de acordo com suas estratégias e projetos de inserção competitiva no mundo globalizado.

			Nos milênios de história da metrologia está presente um aspecto comum às medidas em todas as civilizações: a busca incessante pela medida justa, aceita por todos os povos, perene e imutável. Esse é um denominador comum que interrelaciona os 15 capítulos deste livro. Resultado da estimulante visão dos editores sobre a importância da metrologia, da iniciativa admirável dos dois coordenadores, Américo e Rodrigo, e da competência com que cada um dos temas é tratado, não resta dúvidas que o primeiro volume do livro “Metrologia” vem preencher a lacuna que existia na literatura brasileira em relação à ciência das medições e se constitui em um marco seminal para a metrologia brasileira. 

			Para todos que atuam ou pretendem atuar na área, o livro será uma referência obrigatória e uma leitura estimulante.

			Humberto Siqueira Brandi

			Pesquisador Sênior do CNPq

			Ex-Diretor de Metrologia Científica e Industrial (Dimci)

			Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)
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Capítulo 1.	Um Passeio no Tempo com as Medições: do Cúbito ao Metro

			Humberto Siqueira Brandi

			Diretor de Metrologia Científica e Industrial (Dimci)

			Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)

			Resumo

			Comecei a me aproximar da Metrologia em 2003, quando fui convidado, pelo então Diretor de Metrologia Científica e Industrial do Inmetro, meu colega João Jornada, para auxiliá-lo na implantação de novos laboratórios, em novas áreas estratégicas, e criar um programa capaz de atrair para a instituição um número expressivo de cientistas, engenheiros e técnicos altamente qualificados. Sempre acreditei que a melhor maneira de iniciar um projeto novo é procurar conhecer o que já foi desenvolvido. Quais ações foram, ou não, bem-sucedidas e por quais razões? Enfim, procurei conhecer as instituições congêneres do Inmetro, os Institutos Nacionais de Metrologia (National Metrology Institutes, NMIs), estudar sua história, seus sucessos e dificuldades, para poder emular uns e evitar outros. No decorrer dos últimos dez anos, minhas atividades e interesses passaram a se concentrar na metrologia. Consequentemente, estive sempre exposto a momentos da história dessa ciência, que é a história das medidas e remonta às primeiras civilizações. Há três anos me pediram que preparasse uma palestra para o Dia Mundial da Metrologia, cujo tema era “A Metrologia na Vida Cotidiana”. Creio que a palestra agradou, pois fui convidado a repeti-la em outras ocasiões, o que me deu a oportunidade de organizá-la um pouco melhor. 

			O assunto é vastíssimo e tratado com enorme profundidade pelos historiadores. Sobre as medidas e sua história, não tenho qualquer pretensão de apresentar nada além de um brevíssimo resumo do que mais me marcou e me chamou a atenção, dentro do que li e do pouco que conheço sobre o tema.

			No texto a seguir faço constantemente referência, me servindo de vários exemplos da excelente obra de Witold Kula, “Les Mesures et Les Hommes”. Foi esse livro que me proporcionou uma perspectiva clara da importância do papel social desempenhado pelas medidas, independente de uma cronologia rígida. Essa abordagem de Kula constitui o arcabouço deste texto. Agradeço, e atribuo a “Les Mesures et Les Hommes” a motivação para escrevê-lo.

			Para apresentar as unidades do SI, utilizo uma adaptação da tradução do Inmetro, de 2012, autorizada pelo Bureau International des Poids et Mesures (BIPM), da “Brochura sobre o SI”.

			A Antiguidade

			Comparar é essencial para a vida. Os seres vivos estão sempre se valendo de sua capacidade de comparar situa­ções ambientais para optar por aquelas que lhes garantam a sobrevivência: plantas buscam a luz, essencial para a fotossíntese que lhes provê energia; beija-flores buscam o néctar que os alimenta; animais buscam abrigo no inverno, para resistir ao frio.

			Intensidade luminosa, composição química e temperatura são algumas das características físico-químicas envolvidas nas escolhas citadas. Essas escolhas, fruto de comparações sensoriais, são atributos de todo ser vivo – a informação genética selecionada no processo de evolução das espécies e repassada aos descendentes é suficiente para que elas sejam incorporadas.

			Medir é a evolução natural do ato de comparar: agrega-lhe o aspecto quantitativo ao estabelecer comparações com padrões pré-acordados; adiciona procedimentos matemáticos, sistemas de unidades e técnicas de medição às comparações que requerem um raciocínio abstrato. O ato de medir é um importante instrumento para o progresso da espécie humana, pois o método científico se baseia em experimentos cujos resultados se traduzem em medidas.

			Witold Kula inicia seu clássico livro com uma indagação intrigante: “quem inventou as medidas?”. É claro que podemos indagar se há sentido nessa pergunta, pois o senso comum sugere que as medidas, assim como a roda e o domínio do fogo, são invenções coletivas e não podem ser atribuídas a um indivíduo ou a um grupo. No entanto, a resposta a essa pergunta é um importante instrumento para compreender o papel social representado pelas medidas ao longo da história.

			Referindo-se à obra de Flavius Josèphe, “Antiquitates judaicae”, Kula (p. 9) adverte que a resposta é surpreendente e não deve ser tomada de forma leviana, pois nos transmite fielmente uma visão primitiva de um dos papéis desempenhados pelas medidas.

			Flavius Josèphe, membro de uma família de sacerdotes do templo de Jerusalém, relata que o inventor das medidas é Caim, filho de Adão e Eva, irmão de Abel, que após assassiná-lo cometeu uma série de infâmias, entre as quais 

			a invenção dos pesos e medidas, que transformou a inocente e generosa simplicidade em que vivera a humanidade em uma existência dominada pela trapaça.

			Por outro lado, a Bíblia, no Deuteronômio XXV, 13-15, prescreve que 

			Tu não terás em tua bolsa pesos e pesos, um leve outro pesado. Não haverá em tua casa medidas e medidas, uma longa outra curta. Tu terás um peso intacto e exato, e tu terás uma medida inteira e exata afim de ter uma longa vida nesta terra, que Jeová, teu Deus, te conceda.

			Essa associação das medidas com o engano e a trapaça, com a honestidade e a justiça, reflete o quanto as medidas representavam os distintos, e muitas vezes conflitantes, interesses de uma cidade, de uma pequena vila, de determinados grupos sociais (dos nobres, dos camponeses, do comprador e do vendedor). Enfim, o quanto as medidas estão relacionadas com as lutas por relações sociais mais justas. As medidas corretas serão abordadas por São Tomás de Aquino, que pregará mais tarde, em meados do século XIII, o conceito das justae mensurae, medidas justas.

			A outra associação a ser inferida do relato de Flavius Josèphe é que medidas existem desde a expulsão de Adão e Eva do Paraíso, ou seja, desde os primórdios da humanidade.

			É interessante notar, desse modo, como a invenção das medidas aparece, em diferentes tradições culturais, como parte integrante dos grandes mitos de origem – ao mesmo título que, por exemplo, a domesticação de animais, as conquistas da agricultura, etc.; em suma, como um dos fatores determinantes da relação que os homens têm entre si e com o universo que os cerca. Certamente, a origem das medidas sempre será um mistério. Se, por um lado, Flavius Josèphe a atribui a Caim, os gregos a imputarão, por outro lado, ao sábio Phidon Arginus, enquanto para os romanos foi a ninfa Véga que as revelou ao etrusco Arnus Veltimus. Esses são alguns exemplos de crenças que atribuem às medidas uma origem quase divina.

			De fato, o aparecimento do conceito de medida se confunde com a história da humanidade. Os primeiros sistemas de medida foram provavelmente organizados quando do advento da agricultura, na área entre a Síria e o Irã, por volta de 6000 a.C. A necessidade de calcular estoques de alimentos e rações levou às primeiras medidas de volume, a partir do volume de grãos que cabia em uma mão. Quando necessário, o peso de um objeto era avaliado utilizando-se das duas mãos e comparando-o com um outro objeto conhecido, prática essa ainda hoje utilizada (TUCCI, 1995). Os mais antigos sistemas com padrões uniformes de pesos e medidas parecem ter sido introduzidos entre 4000 a.C. e 3000 a.C. pelos antigos povos do Egito, Mesopotâmia, China e Vale do Indo. Apesar de ter evoluído completamente separado dessas regiões, o sistema de medidas chinês possui essas mesmas características principais. À época dos primeiros escritos cuneiformes, originários da Mesopotâmia ao redor de 2900 a.C., um sistema de medidas já havia sido concebido e formalizado. Esse sistema foi mantido pelos árabes e usado na Europa medieval e na Rússia. O atual Sistema Imperial Britânico de unidades foi se estruturando mais ou menos ao acaso a partir dos hábitos e costumes, mas pode ser considerado uma evolução dos sistemas egípcio e mesopotâmio. Os sistemas de pesos e medidas nessas antigas sociedades estavam associados a um conjunto de procedimentos que garantiam sua utilização eficiente e honesta. A “medida justa” tomista tornou-se um símbolo de justiça em geral. Entre os egípcios, todos os comerciantes e artesãos que utilizavam em seus afazeres um bastão de madeira, que representava a medida da unidade de comprimento, o cúbito (côvado), deviam, por ocasião da lua cheia, compará-lo e ajustá-lo a um “bastão” de granito, exposto em local público. A morte era a pena para aqueles que não o fizessem. O “bastão” representava o cúbito (cerca de 45,7 cm), o comprimento do antebraço, da ponta do dedo médio até o cotovelo, do Faraó. O cúbito era dividido em 24 “dedos” (largura de um dedo, cerca de 19 mm) e usavam também o “pé”, com comprimento de 16 “dedos” (cerca de 30 centímetros). Assim, um “cúbito” correspondia a 1,5 “pé”. De fato, o padrão era o cúbito real, que correspondia ao cúbito mais quatro dedos (cerca de 52,4 cm). Foi utilizando o cúbito que os egípcios construíram as pirâmides. Medida de superfície de uso corrente era o duplo remen, correspondente ao comprimento da diagonal de um quadrado de lado igual a um cúbito, e era dividido em 40 dedos.
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			Figura 1. O cúbito do antigo Egito e suas divisões. [Fonte: adaptado de The Egyptian Museum of Turin: Royal Cubit Stick, By Bakha – Own work, CC BY-SA 3.0, disponível em: <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=6843331>]

			Sobre muitos aspectos o antropomorfismo pode ser considerado uma primeira etapa do desenvolvimento da noção de metrologia. Toda medida tendo origem em um dos cinco sentidos servia para medir objetos diferentes, e frequentemente sua origem inicial era antropométrica. O próprio homem, com os seus pés, passos, mãos, dedos, braços e braças, servia para estabelecer seus padrões de medidas. O homem Vitruviano de Da Vinci pode ser usado para representar algumas dessas unidades.
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			Figura 2. O homem Vitruviano de Da Vinci. [Fonte: Adaptado de Vitruvian_Man_Measurements.png: Czech version of the derivated file derivative work: Herigona (Vitruvian_Man_Measurements.png) [Public domain], via Wikimedia Commons]1

			O sistema de medidas antropométricas era muito prático. Todos podiam compreendê-lo; embora existindo diferenças individuais, isso não era muito importante, pois na maior parte das vezes não se requeria grande precisão. Uma grande dificuldade era a inexistência de submúltiplos. Um côvado não era usualmente divisível em certo número de dedos, nem de pés.

			As medições antropométricas no Egito Antigo

			Os egípcios resolveram esse problema de um modo bastante complicado. A principal subunidade era o dígito (talvez a largura de um dedo). Vinte e oito dígitos constituíam um cúbito real. Quatro dígitos correspondiam a uma palma, cinco dígitos, a uma mão, 12 dígitos, a um pequeno palmo e 14, a um grande palmo, e assim por diante. O cúbito correspondia a 24 dígitos. Seu uso e seu conhecimento eram monopólio dos escribas, sacerdotes, nobres, enfim, da classe governante. 

			Uma importante evolução no conceito de medida está associada à necessidade e ao uso de um padrão abstrato. Um passo importante foi dado ao se substituir a caótica variedade das medidas associadas a um indivíduo por uma medida aceita e que fosse usada por toda a população durante muito tempo. Um bom exemplo dessa ruptura é a introdução no Egito do cúbito real, por volta de 2500 a.C., que estabeleceu um padrão de comprimento, uma vez que o cúbito era até então associado às medidas do cúbito do Faraó reinante, consequentemente tendo valores diferentes dependendo do Faraó. O cúbito real deveria ser então utilizado por todas as dinastias. Alguns conceitos utilizados até hoje na metrologia podem ser já identificados. O “cúbito” do Faraó como padrão primário que, como não podia ser utilizado para realizar medições, foi materializado pelos bastões de granito, padrões secundários, disponibilizados em locais públicos. Esses, por sua vez, eram utilizados para “comparação” com os bastões de madeira, padrões terciários, instrumentos de medições cotidianas de artesãos e operários, que eram obrigatoriamente “calibrados” por ocasião da lua cheia – dessa forma, representando o primeiro passo para o desenvolvimento do que hoje denominamos de cadeia de rastreabilidade. A confecção do cúbito em granito representa a tentativa do homem de estabelecer medidas permanentes, perenes, aceitas por todos, que durassem para sempre. Aliás, a tentativa pode ser considerada um sucesso, tendo em vista que foram encontrados bastões de granito que foram utilizados há mais de três mil anos, em estado quase perfeito. Poderiam ser utilizados ainda hoje.
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			Figura 3. Rastreabilidade.

			Ao longo do tempo, o uso do cúbito real foi substituído simplesmente pelo cúbito, na Grécia Antiga, em Roma e no Oriente Médio. Com a ascensão do Império Romano, padrões de medidas, baseados no “pé padrão romano (cerca de 29,6 cm)”, passaram a ser adotados nos territórios sob sua influência. Esse padrão era subdividido em 16 dígitos ou 12 polegadas. Um cúbito equivalia a 1,5 pé e 5 pés, a um passo (1,48 m). Grandes distâncias eram medidas em stadium, 625 pés, milha (mil passos, 1.480 m) ou em légua, que possuía 7.500 pés (2.200 m) ou 1.500 passos. Essa é uma das origens de algumas unidades mais tarde adotadas na Inglaterra e ainda hoje em vigor (Enciclopédia Britânica).

			O valor do cúbito foi determinado por Newton a partir das dimensões da Grande Pirâmide de Gizé (construída com precisão de 15 mm em cada lado de 235 m da base) e confirmado, no começo do século XIX, por estudos realizados durante as expedições napoleônicas ao Egito.

			A unidade de peso era obtida enchendo um cubo de um “pé” de lado com água da chuva, o que corresponde a 27 quilogramas, e foi amplamente adotada até o fim do século XVIII, sendo conhecida como “pé cúbico”. Seu valor dependia do valor adotado para o “pé”, que variava de lugar para lugar. É interessante notar que a definição da unidade de massa adotada no sistema métrico decimal francês, no fim do século XVIII, usa o mesmo princípio, associando a massa de água contida em um cubo cujo lado tinha um comprimento de 1 cm. A maior parte dos pesos egipcíos era talhada em mármore, alabastro, jade, basalto ou granito, refletindo a busca pela perenidade da medida.
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			Figura 4. Pesos do antigo Egito. [Fonte: adaptado de Measuring weight in Ancient Egypt. Disponível em: <http://www.ucl.ac.uk/museums-static/digitalegypt/weights/weight.html>]

			A balança, no Antigo Egito, era um objeto mítico com uma função religiosa, utilizada apenas por altos funcionários ligados ao Faraó para pesagem de bens valiosos. Registros arqueológicos catalogaram pequenos cilindros de base côncava, com cerca de 13 gramas, que foram encontrados no túmulo pré-dinástico de El Amrah, no Egito. Julga-se que esses cilindros estão entre os padrões materiais mais antigos já encontrados e que foram confeccionados no quarto milênio antes de Cristo (ZUIN, 2015).
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			Figura 5. Trecho do livro dos mortos, escrito em papiro, mostrando Anubis supervisionando a “Pesagem do coração” em um tuat utilizando a pena da deusa Maat como contrapeso na balança. [Fonte: domínio público, disponível em: <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=704591>]

			As medições antropométricas na China Antiga

			Até aqui, a discussão limitou-se a indicar alguns exemplos que estiveram na origem dos futuros sistemas métricos europeus. Mas o Extremo Oriente antigo apresenta, igualmente, casos interessantes, curiosos, para observar o surgimento e o papel social das medições. Embora na China Antiga o sistema de medidas tenha se desenvolvido completamente independente do Oriente Médio e da Índia, suas características básicas são muito similares. Também elas têm origem antropomórfica e estão baseadas nos cinco sentidos. Os registros existentes sugerem que as medidas que variavam enormemente de região para região e não guardavam qualquer relação entre si passaram por um processo inicial de unificação por volta de 2100 a.C., no domínio de Yu, o Grande. Partes da anatomia humana eram usadas para medir comprimento. A unidade de comprimento na China, um chi, correspondia ao comprimento de um pé, variando de cerca de 16 cm a 24 cm, dependendo da época e da região. Um cun inicialmente estava associado ao comprimento de um dedo. Por volta de 400 a.C., um cun passou a valer 1/10 chi. Ao longo de quase dois milênios, desde os tempos de Yu, o Grande, o sistema de medições da China Antiga foi se aperfeiçoando pouco a pouco – o que demonstra a importância dada às medições. Em 221 a.C., a unificação das medidas na China Antiga foi implantada pelo primeiro imperador, Shi Huang Di. Segundo esse novo sistema, ao chi foi atribuído o valor de 23 cm aproximadamente, e ao zhang, o valor de 120 chi. É interessante observar que o sistema chinês utilizava frequentemente a escala decimal, como no caso das unidades de volume, que tinham com base o sheng (cerca de 200 ml). No entanto, as unidades de massa, baseadas no jin (cerca de 250 g), utilizavam a escala duodecimal e hexadecimal: 1 jin = 16 liang, 1 liang = 24 zhu, e seus múltiplos 1 dan = 4 jun = 120 jin. Porém, o zhu pesava 100 shu, equivalente a 100 grãos de painço.
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			Figura 6. Régua de bronze. 1 chi = 23,1 cm. Han Ocidental (206 AC). Hanzhong, China. [Fonte: adaptado de John Hill – Own work, CC BY-SA 3.0, disponível em: <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=16792161>]

			As medições antropométricas na Índia Antiga. O sistema védico de medidas

			Padrões de medida começaram a ser adotados no vale do Indo por volta de 5000 a.C. Por ocasião de escavações realizadas na região de Lothal, foi encontrada uma régua de marfim de cerca de 2400 a.C., calibrada em partes de aproximadamente 1,6 mm. Whitelaw (2007) menciona que uma das réguas encontradas no sítio de Mohenjo-Daro é dividida em unidades correspondentes a aproximadamente 33,5 mm, subdivididas em partes decimais, com uma acurácia de aproximadamente 0,06 mm. As medidas eram também associadas a uma base antropomórfica. Uma unidade de comprimento era baseada no braço e denominava-se Haath (braço). 1 Haath equivalia a cerca de 45 cm e 10 Haath = 1 Dand (vara), 30 Dand = 1 Vartan, 10 Vartan = 1 Go-Charm (pele de vaca). 

			O sistema de medidas de tempo é provavelmente o mais antigo dos sistemas de medidas e aparece descrito com detalhes nas escrituras religiosas (Vishu Purana, Livro I, Cap. III, <http://www.shri-yoga-devi.org/textos/Vishnu-Purana-port.pdf>). A unidade de tempo utilizada era 1 nimesha, que correspondia ao intervalo entre duas piscadas de olhos, o que representa aproximadamente 4 s. Enquanto que o “paramanu, aparentemente base de um sistema mais moderno, considerando os trabalhos nos quais ele ocorre, é o tempo tomado por um paramanu, ou partícula de pó no raio de sol, para atravessar uma fenda em uma veneziana”.

			A etapa seguinte do desenvolvimento das medições se caracteriza pela procura das unidades metrológicas nos objetos, nas condições de vida e nos efeitos do trabalho humano. A seguir estão alguns exemplos que podem ser associados a essa etapa do desenvolvimento das medidas. 

			Unidades de tempo foram introduzidas com base nos períodos de revolução da Lua em torno da Terra, da Terra em torno do Sol e da rotação da Terra (descrição atual, baseada no modelo heliocêntrico). Os diversos calendários de que se tem conhecimento sempre se basearam nesses fenômenos. Os egípcios introduziram o ano de 365 dias em 2773 a.C. A noite e o dia eram divididos em 12 horas, cuja duração dependia da estação. Em 127 a.C. as horas passaram a ter a mesma duração. No século II d.C., Ptolomeu introduziu a divisão da hora em 60 minutos. 
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			Figura 7. Relógio de água, clepsidra – Amenhotep III, 1386 a 1349 a.C. –, tinha 12 colunas gravadas correspondendo às horas da noite. A água escoava por um pequeno furo no centro e sabiam-se as horas pelo nível da água nas colunas. [Fonte: Por Marsyas – Obra do próprio, CC BY-SA 2.5, disponível em: <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=476174>]

			Na China Antiga também era comum o uso de relógios de sol e de água para medir o tempo e alguns instrumentos mais primitivos e imprecisos, como o tempo da queima de incenso em um vaso.2

			As medidas acústicas chinesas

			Uma característica existente apenas no sistema de medidas da China Antiga era o uso da acústica. Um vaso padrão, utilizado para medir grãos e vinho, media o peso que continha pelo tom que emitia quando tocado; um tom único correspondia a apenas uma forma de vaso e a um dado peso fixo. A mesma palavra em chinês antigo significava “vaso de vinho”, “medida de grão” e “sino” (Enciclopédia Britânica). 

			Sinos foram adotados como padrões na dinastia Zhou (1046 a.C.-256 a.C.) para as 12 notas musicais da escala harmônica ritual, denominada liuliu. A nota mais baixa denominava-se huangzhung (perfeição musical). Diferentemente da escala musical ocidental, as notas adjacentes não possuíam as razões idênticas entre suas frequências. Para estabelecer o intervalo base para as cítaras, flautas e cantores, os 12 passos do liuliu eram conectados com as dimensões de 12 tubos feitos de metal, sem furos, reguladores de intervalos. Por decreto imperial, seu comprimento era definido em unidades de chi. Assim, a unidade básica de comprimento, o chi, estava conectada diretamente com o intervalo musical, e pelo menos na corte imperial o huangzhung também foi utilizado na definição da capacidade de medida imperial. Na dinastia Han (206 a.C.-220 d.C.) o tamanho do tubo de huanghzung, 0,9 chi, correspondia a 90 grãos de painço enfileirados do começo ao fim do tubo, definindo o chi. Também, 1.200 grãos de painço definiam a capacidade de medida e a unidade de peso equivalente ao peso destes grãos (texto adaptado de CREASE, Robert P. “Politics of precision in ancient China”, 2011). Esses dois padrões de medida de comprimento têm em comum uma característica extremamente importante e diferente de todos os que associamos às medidas antropológicas ou à vida cotidiana. Enquanto estas exprimem a antropometria, a vida do homem em sociedade, e possuem um caráter social, as notas sonoras emitidas por um vaso ou um sino, quando vinculadas a um padrão de medida, possuem um caráter exclusivamente convencional. Os padrões acústicos de comprimento chineses incorporaram o conceito de padrões baseados nas propriedades físicas, séculos antes das discussões científicas ocorridas no século XVIII sobre quais conceitos físicos deveriam ser adotados na definição do metro. Em 1870, o brilhante físico inglês James Clerk Maxwell escreveu sobre o que deveriam ser os padrões de medida no futuro: 

			Se, então, desejamos obter padrões de comprimento, tempo e massa, que devem ser absolutamente permanentes, devemos procurá-los não nas dimensões, ou no movimento, ou na massa do nosso planeta, mas no comprimento de onda, no período da vibração e na massa absoluta destas moléculas imperecíveis e inalteráveis e perfeitamente semelhantes.3

			É quase certo que Maxwell não sabia que dois mil anos antes os chineses já utilizavam as ondas sonoras como padrão de medida.

			O papiro de Rhind

			Outro exemplo magnífico da importância das medidas e de sua ligação com o que havia de mais avançado na época em matemática e aplicações técnicas na prática do cotidiano é o papiro de Ahmés, ou Papiro de Rhind. Descoberto no templo mortuário de Ramsés II, em Tebas, no sul do Egito, foi comprado pelo escocês Alexander Henry Rhind por volta de 1850 em Luxor, no Egito. É também designado por papiro de Ahmés, o escriba egípcio que o copiou, e que informa que o texto foi redigido no quarto mês da estação da inundação do 33o ano do reinado de Apófis, da 15a dinastia, ou por volta de 1650 a.C. Esclarece também que esse texto foi copiado de um papiro escrito durante o reinado de Amenemés III, sexto rei da 12a dinastia, por volta de 2000 a.C. Encontra-se atualmente no Museu Britânico. O papiro de Rhind está escrito em hierático, da direita para a esquerda, tem 32 cm de largura por 513 cm de comprimento. O papiro contém uma série de tabelas e 84 problemas e as suas soluções. As soluções proporcionam a possibilidade de compreendermos a maneira sofisticada dos egípcios tratarem problemas matemáticos de certa complexidade, tais como soluções de equações de primeiro grau com uma incógnita, soluções dessas equações pelo método da falsa posição ou por progressão aritmética. No entanto, a maior parte dos problemas se relaciona à medição de objetos associados às atividades da vida cotidiana, tais como dividir 1, 2, …, 9 pães por 10 indivíduos, o que era uma maneira dos egípcios apresentarem uma tabela de multiplicação por 9. Os problemas 39, 40, 64 a 70 propunham a solução de como dividir pães, gordura e cereais por homens, envolvendo inclusive progressões aritméticas. Os problemas 41 a 53 propõem soluções para calcular o volume de recipientes de cereais cilíndricos e paralelepipédicos e os problemas de 56 a 60 tratam de pirâmides. Os problemas 69 a 78 dizem respeito a uma medida egípcia denominada pesu, que expressava a razão entre o número de pães ou o número de jarros de cerveja e o número de héqats (medida de área) de cereais usados na sua produção. Os egípcios usavam mais cereais para produzir cerveja do que para produzir pão. Uma mesma quantidade de cereais produzia mais pão do que jarros de cerveja. De acordo com as soluções, os valores de pesu variavam de 1 e 4 para o pão e entre 5 e 45 para a cerveja. Essa medida permitia que os governantes produzissem mais pão nos anos de escassez e mais cerveja nos anos de fartura. Problemas envolvendo figuras geométricas, como triângulos, retângulos, trapézios e círculos, se referem sempre à plantação de cereais e por vezes a cabeças de gado. A solução para o problema 50 (“Um campo circular possui 9 khet (1 khet = 100 cúbitos ~50 m) de diâmetro. Qual é a sua área?”) é de fato a quadratura do círculo. A solução proposta: “pegue 1/9 de seu diâmetro, que é 1 khet. O restante é 8 khet. Multiplique 8 por 8, que é 64. Então, ele contém 64 setat (1 khet x 1 khet) de terreno”. Esse resultado corresponde a um valor de π ≈ 3,16. Se consideramos o valor de π ≈ 3,14, a área do terreno circular é de aproximadamente ~ 63,62 setat. Portanto, o resultado do problema 50 foi obtido com um erro de 0,06%.

			
				
					[image: ]
				

			

			Figura 8. Papiro de Rhind. [Fonte: domínio público, disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Egyptian_A%27h-mos%C3%A8_or_Rhind_Papyrus_(1065x1330).png>]
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			Figura 9. Cálculo da área de um círculo. [Fonte: elaboração própria]

			O raciocínio utilizado é muito simples. A área do círculo exterior ao quadrado é igual à área do quadrado exterior ao círculo. Um outro desenho representa um octógono inscrito em um quadrado, que poderia indicar o cálculo da área do círculo por um processo iterativo. 

			Os problemas do papiro de Rhind são uma indicação da importância das medidas na vida egípcia. Mostram também que medições mais precisas, envolvendo formas geométricas de certa complexidade, demandaram a aplicação e o desenvolvimento de uma matemática altamente sofisticada para a época. Apenas para exemplificar a relevância de medições acuradas na avançada técnica de construção egípcia, as medidas das pirâmides foram executadas com uma precisão relativa de 0,05% em uma distância de 230 metros.

			Tudo isso nos leva a lembrar Heródoto (484 a.C.- 426 a.C.), o historiador grego considerado o “pai da História”, que, em seu clássico “Histórias”, já observava que no Egito se originou a geometria e conta um episódio ocorrido no reinado de Ramsés II (por volta de 1300 a.C.), no qual o Faraó resolveu distribuir terrenos quadrados idênticos para todos os cidadãos, para que pagassem os mesmos impostos. No entanto, as cheias do Nilo mudaram seus formatos. Os escribas mediam então as novas superfícies complexas para ajustar os impostos, o que teria originado a geometria. Esse é um exemplo do conceito de medidas justas, justae mensurae, o qual menciona-se outras vezes ao longo deste texto. Analisando o papiro de Rhind, pode-se levantar a questão: seria a metrologia a origem da geometria?

			A Europa feudal

			Como resultado do comércio, das guerras e conquistas, os sistemas de medidas desenvolvidos na Antiguidade foram migrando por várias civilizações, em geral rumo ao oeste, sendo alterados e adaptados às características de cada uma delas. Assim, é possível identificar a presença dos sistemas de medidas mesopotâmio e egípcio como presentes nos sistemas de medidas grego e romano.

			O último imperador romano, Romulus Augustus, foi deposto em 04 de setembro de 476, data em que se convencionou como o fim do Império Romano do Ocidente e da Antiguidade e o início da Idade Média. Na cultura romana estavam presentes uma manufatura avançada, um comércio dinâmico, um sistema legal codificado, alfabetização difundida, uma arquitetura esplêndida e uma linguagem internacional para a ciência e literatura (HALSALL, 2007). “Os povos invasores perderam parte importante deste legado romano, porém no decorrer da Idade Média a antiga cultura romana foi sendo aos poucos reincorporada por governantes inspirados pelas glórias do passado romano, constituindo as bases para o futuro da Europa” (WARD-PERKINS, 2005). Bowersock e colaboradores (2001) descrevem a perda “dos territórios, juntamente com a ruptura cultural com o legado do Império Romano” como um processo complexo de transformação cultural.

			As medidas em todas as sociedades são e sempre foram instrumentos de poder e do poder, que detendo os padrões lhes confere legalidade e frequentemente lhes atribui um caráter sagrado. O Velho Testamento destaca a supremacia dos sacerdotes e do poder real, referindo-se às “medidas do Templo” e às “medidas reais”. Em Atenas, os padrões eram depositados na Acrópole e em Roma, no Capitólio (KULA, p. 28). As unidades de medida também constituíam parte do acervo cultural romano e, como tal, foram afetadas com as transformações ocorridas após a derrocada do Império. O sistema herdado da Roma Imperial através do uso cotidiano das medições proliferou na Europa Medieval com enormes variações nacionais, regionais e locais incorporando elementos exógenos, com influências célticas, anglo-saxônicas, eslavas e arábicas, e adaptando medidas que refletiam as necessidades da vida medieval.

			Milênios após os egípcios, babilônios, hindus e chineses, o Ocidente Medieval também usava os cinco sentidos para medir e os membros do corpo humano como padrões para suas medidas. Utilizava também medidas baseadas no uso de objetos, nas condições de vida e nos efeitos do trabalho humano. Cada medida tinha uma utilização específica. 

			Kula (p. 11) apresenta o interessante exemplo dos sistemas eslavos de medidas que se baseavam nas características de cada ação. Assim, embora todas fossem medidas de comprimento, o pé era usado para medir a separação entre duas sementeiras, o passo media a distância, o cúbito (côvado) servia para medir o tecido, a braça media a madeira. Jamais se media madeira com o cúbito. Por isso, um pescador media o comprimento de uma rede em braças e a largura em cúbitos e, se alguém lhe perguntasse, informava que o comprimento era 30 braças e a largura 20 cúbitos.

			A seguir destacam-se alguns casos expostos na obra de Kula sobre as medidas baseadas no uso social dos objetos e em aspectos da vida cotidiana. Os exemplos se repetem por toda a Europa Medieval. Em muitos locais, a largura do tecido dependia da largura do tear em que era fabricado, que, por sua vez, dependia do tipo de tecido. Logo, a unidade de medida, dada pela largura do tear, variava com o tipo de tecido. Uma distância um pouco mais longa era medida pelo lançamento de um bastão ou pelo alcance de uma flecha. Às vezes a disponibilidade de transporte definia as unidades de medida de certos produtos. As medidas para o queijo e para a manteiga eram diferentes, os pregos eram vendidos à dúzia e os ovos, pela quinzena. Para o trigo as medidas utilizadas diferiam enormemente, mesmo entre pequenas vilas pertencentes ao mesmo domínio senhorial. O trigo era despejado em vasos padrões, de diferentes formas e tamanhos. Estavam prescritas tanto a altura da qual o trigo deveria ser despejado quanto a altura a que o vaso deveria ser preenchido. A medida para o pão explicita as dimensões econômicas e sociais da vida cotidiana de forma inequívoca. Todos tinham direito a usufruir do seu pão cotidiano, e um bom governante, de provê-lo. A falta de pão implicava no risco de uma revolta por parte da população contra todos aqueles que, de alguma forma, estavam envolvidos na oferta do pão, do padeiro às autoridades locais. Portanto, era determinante enfrentar o problema gerado pela grande variação do preço do trigo devido às suas safras, que poderiam gerar boas colheitas em um ano e muita escassez no ano seguinte. Fazer estoques seria uma solução, porém essa prática não podia ser generalizada por razões basicamente econômicas. A solução amplamente adotada na Europa Medieval foi manter o preço fixo e variar a quantidade de trigo no pão, ou seja, diminuir o peso do pão, o que correspondia melhor à concepção tomista do preço justo, justum praetium. O negociante comprava e vendia um recipiente com trigo ao mesmo preço. No entanto, ao comprar o recipiente era “completo” (comble) e ao vender, “raso” (ras). Seu lucro estava na diferença de conteúdo nas duas medidas. Havia uma medida de trigo para a primavera e outra para o verão. Enfim, uma questão a ser entendida é a razão pela qual não utilizavam uma balança para pesar os diferentes objetos. Afinal, todos esses produtos têm em comum uma propriedade, que é o peso. No entanto, a balança era relativamente cara, rara e facilmente sujeita a falsificações, o que causava desconfianças. As pessoas não sabiam manejá-las corretamente e por isso preferiam os padrões de medidas de volumes populares, que eram de fácil manuseio. Ainda que não tivessem a precisão necessária, o comprador podia ver e regular o que estava sendo medido (PARDO, 1998, p. 33).

			Na Letônia do século XIX uma medida ainda utilizada era o “lançamento de pedra”, e o alcance do “zurrar” de um burro e do “mugido” de um boi eram usados para medir distâncias, ainda em 1947. As medidas podiam ser estabelecidas pelo volume (peso) contido em uma carroça ou em uma cesta. Outras vezes, pela quantidade do produto disposto numa mesa ou pelo peso que uma pessoa ou um animal poderia levantar ou carregar.

			Dois tipos de medidas de área eram praticados em toda a Europa Medieval: o tempo de trabalho humano e a quantidade de sementes necessárias para semear uma área. Na França, a unidade relacionada ao trabalho era o arpent (arepennis em gaulês), definido como: “a superfície de terra que uma junta de bois, ou cavalos, pode arar em um dia”. Para diferentes tipos de terrenos como uma planície, as montanhas, os vinhedos, eram utilizados diferentes arpents. Essa medida era denominada journal na Borgonha e giornata na Itália. A medida segundo a semeadura tinha a grande vantagem de levar em conta a qualidade do terreno cultivado e, portanto, seu valor econômico. Duas superfícies desiguais geometricamente podiam se tornar iguais segundo a semeadura, i.e., segundo a produtividade, e poderiam servir de referência para os impostos (KULA, p. 38).

			Aspectos das diversões e dos trabalhos cotidianos de cada mês são maravilhosamente representados no livro de horas (que contém orações para serem lidas nas horas dos cânones) “Les très riches heures du duc de Berry”, encomendado por Jean, duque de Berry, por volta de 1410. São 266 páginas com 66 grandes e 65 pequenas iluminuras, que estão repletas de detalhes mostrando aspectos dos divertimentos e dos trabalhos cotidianos de cada mês.
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			Figura 10. Les Très Riches Heures du Duc de Berry, (A) Junho e (B) Outubro. [Fonte: domínio público, Frères de Limbourg (Herman, Paul et Jean) — R.M.N./R.-G. Ojéda, disponível em: <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=108568>]4

			Esses são exemplos do aspecto claramente funcional das medidas e do conteúdo social incorporado aos sistemas de medidas medievais, que explicam não apenas sua utilização e abrangência geográfica, mas também a dificuldade em os modificar e em encontrar uma unificação, oscilando ao longo dos séculos entre a imutabilidade da inércia e a mutabilidade das diferenças. Citando Kula (p. 106), “a diversidade das medidas que coexistiam entre vilarejos, às vezes pertencentes ao mesmo domínio senhorial, estava agregada à extraordinária estabilidade destas medidas”. As medidas tradicionais deveriam se manter imutáveis, e assim permaneciam desde que o Poder central as garantissem. No entanto, os mais diferentes conflitos de interesses existentes na sociedade feudal se refletiam na grande diversidade das medidas. A rivalidade entre os que representavam os diferentes interesses dessa sociedade se exprimia também na definição, no controle e no direito de julgar as infrações cometidas no uso das medidas. Com a perda do legado romano desapareceram também os direitos e deveres do cidadão, estabelecidos no Direito Romano, tais como a separação entre o direito de usar uma coisa (propriedade) da habilidade factual de usá-la e manipulá-la (posse), a distinção entre contratos nominados (venda, relações de trabalho, aluguel, prestação de serviços) e delitos como fontes de obrigações civis e um sistema de direito privado baseado na divisão entre personae (pessoas), res (coisas) e actiones (ações judiciais). No sistema feudal eram a comuna, o nobre, a Igreja e o Rei que possuíam, cada um, direitos distintos e absolutos em seus domínios sobre pessoas e coisas. Portanto, tinham o direito de estabelecer suas próprias medidas e padrões, que, quando produzidos artisticamente em formas elaboradas ou com materiais nobres, se tornavam difíceis de serem falsificados, resistentes à ação do tempo, perenes, “eternos”, refletindo a ideologia dominante na época que buscava a imutabilidade das medidas (KULA, p. 85).

			A unificação das medidas e o Iluminismo

			A razão mais importante para unificação das medidas estava relacionada ao comércio crescente entre regiões e países. Apesar de regras centenárias que definiam esses padrões e seus usos serem conhecidas e aceitas por todos os seus usuários, a multitude e a complexidade de padrões dificultavam o comércio de produtos entre as cidades e se agravavam com a ampliação das relações comerciais entre países. Hoszcowski (1928) escreve sobre essa situação: “a equalização e unificação de pesos e medidas estão relacionadas diretamente com a intensificação das relações de trocas comerciais entre as regiões”. Um obstáculo para a unificação consistia na ausência de um padrão por conta do sistema senhorial vigente na Europa, uma vez que os senhores estabeleciam para os seus domínios, às vezes muito vastos, padrões sempre favoráveis a seus próprios interesses. Tais padrões não apenas contrastavam com aqueles usados em outros domínios, mas conflitavam com os padrões utilizados pelas camadas não nobres da sociedade. Uma vez estabelecidas as condições socioeconômicas adequadas, as reformas decretadas pelo Estado tiveram um papel relevante na unificação de medidas e padrões.

			As tentativas históricas de unificação das medidas são muitas: na Antiguidade, são legendários os decretos de Felipe da Macedônia, de Alexandre Magno e a medida capitolina de Justiniano. Na Europa pós-Antiguidade, houve três momentos onde grandes esforços foram feitos para unificar as medidas, que nada mais eram que uma das formas de fortalecer a unificação do Estado: a época carolíngia, a Renascença e o Século das Luzes, com o Iluminismo. Foram dezenas de tentativas regionais e de países. Somente na Espanha pelo menos cinco, entre 1261 e 1568, tentaram impor uma simplificação nas medidas (HAMILTON, 1934). Na Renascença houve novas tentativas do Estado, algumas nos reinados de Francisco I, na França, Felipe II, na Espanha, Ivan o Terrível, na Rússia, e Sigismundo, o Velho, na Polônia, porém todas essas reformas do sistema de medidas decretadas pelo Estado fracassaram. Novas tentativas de unificação ocorreram em grande número no século XVIII, na Europa Oriental, e ganharam um impulso devido ao grande progresso alcançado pela matemática e pelas ciências naturais durante o Iluminismo, que basicamente era um movimento cultural da elite intelectual europeia que procurou mobilizar o poder da razão a fim de reformar a sociedade e o conhecimento herdado da tradição medieval (KULA, p. 112-113). O Iluminismo tem suas origens na Renascença, com a redescoberta das obras e valores clássicos e os métodos racional e empírico da Revolução Científica dos séculos XV-XVII, quando uma nova visão da ciência substituiu a abordagem grega de 2.000 anos. Marcava assim o momento em que a Ciência se tornava independente da Filosofia. A experiência científica e a filosofia entraram em moda nos círculos aristocráticos, surgindo, assim, o chamado despotismo ilustrado ou absolutismo esclarecido, encontrando-se entre seus representantes mais destacados os reis Frederico II, da Prússia, Catarina II, a Grande, da Rússia, José II, da Áustria, e Carlos III, da Espanha. Os séculos XVII e XVIII representaram uma fase marcante na história intelectual da Europa, quando surgem alguns dos grandes pensadores, matemáticos e cientistas de todos os tempos. Entre esses, figuram Newton, Coulomb, Volta, Cavendish, Leibniz, Descartes, Spinoza, Voltaire, Jean-Jacques Rousseau, Kant, Adam Smith, Lavoisier, Bernoulli, Laplace, Lagrange, Monge e Lamarck.

			Como não poderia deixar de acontecer, o Iluminismo teve também um papel preponderante na história das medidas e de sua unificação. As monarquias absolutas pretendiam, embora sem ouvi-lo, governar pelo povo e para o povo, que por sua vez jamais abandonou as esperanças de um dia poder dispor das “medidas justas”, propagadas por São Tomás de Aquino. Por volta da metade do século XVIII a unificação das medidas ainda parecia um sonho longínquo. Na França, os séculos de disputas envolvendo todos os tipos de interesses criaram um caos metrológico, que prejudicava o funcionamento administrativo e fiscal do regime. Longe das cidades o uso das medidas permanecia quase sem mudanças desde os tempos feudais. Fora dos domínios reais, toda jurisdição estava sob responsabilidade do nobre local. Em 74 comunas na região de Angoulème, o número de diferentes alqueires utilizados para medir áreas era maior que o número de comunas, algumas utilizando na mesma época até quatro alqueires diferentes. Onde hoje está o Departamento do Oise, havia 175 medidas de área. Mesmo em Paris, cada feira utilizava suas próprias medidas. Essa situação caótica favorecia fraudadores e espertalhões, que se apresentavam nos vilarejos como coletores de impostos com medidas falsificadas ou roubadas, e nobres que se aproveitavam para criar em seus domínios uma nova medida visando aumentar os tributos da população (KULA, p. 160-161). Kula (p. 167) cita também o jurista monárquico Jacquet: “a ideia do Castelão, senhor das terras, poder estabelecer uma medida tão grande quanto julgar necessária, do modo que desejar, é absurda e não razoável”. Para o regime absolutista esclarecido, era necessário resolver esse problema da incomparabilidade das medidas que afetava toda sua política fiscal e de abastecimento. A monarquia, apesar de absolutista, não havia conseguido impor aos nobres, senhores das terras, sua vontade em relação às medidas. Às vésperas da Revolução Francesa a unificação das medidas era um desejo de todas as camadas sociais representadas no Terceiro Estado (Tiers Etat), porém cada uma lutando por uma unificação que a favorecesse. Foi impossível realizar a unificação metrológica dentro do absolutismo esclarecido; a monarquia não pôde romper com privilégios que constituíam sua própria estrutura de poder. Até a Revolução, dois terços dos franceses viviam submissos à jurisdição do senhor das terras, em tudo que dizia respeito às medições.

			A Revolução Francesa cumpriu um papel decisivo nesse processo de uniformização das medidas. Desencadeada no verão de 1789, teve como epicentro a queda da Bastilha na noite de 14 de julho. Em questão de poucas semanas, corria por toda a França o rumor de represálias contra a população camponesa, alimentando um sentimento de pânico e de insegurança que acabou por gerar ondas de revolta e de reações contra a nobreza, o clero e seus privilégios feudais. Foi esse o estopim para o período marcado pelo “Grande Medo” (la Grande Peur) do verão de 1789 (ver o trabalho, hoje clássico, de Georges Lefebvre, “La Grande Peur de 1789” (1932), em “Les Foules Révolutionnaires”, Paris, Armand Colin, reed. 1988). É dentro desse contexto e buscando dar uma resposta a essa crise que a Assembleia Constituinte elabora uma nova constituição, juntamente à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Na noite de 04 de agosto, aprova a proposta de supressão dos títulos de nobreza, de seus privilégios, e estabelece a igualdade de todos diante dos impostos. O cenário é de resoluções fundamentais e de medidas amplas que iriam contribuir para pôr fim ao Antigo Regime, tais como a supressão do dízimo, das pensões sem título, das jurisdições senhoriais e dos privilégios eclesiásticos. É o fim do sistema feudal na França. No mesmo mês de agosto de 1789, Luís XVI, ainda incapaz de avaliar as dimensões dos acontecimentos, parece ter antevisto o futuro, ao escrever ao Arcebispo de Arles: “não consentirei jamais que despojem meu clero, minha nobreza... não darei minha sanção a decretos que os esfolariam; é então que o povo francês poderá um dia me acusar de injustiça ou fraqueza... se a força obrigar-me a sancionar, então eu cederei. Mas então não haverá mais em França nem monarquia, nem monarca” (“Lettres de Louis XVI, correspondance inédite”, Paris, C. Dillet ed., 1862, Lettre XXI à Monseigneur l’Archevêque de Arles, datada de 26 de agosto de 1789, p. 94-95).

			Com o fim dos privilégios e a igualdade de todos perante a lei, o caminho estava aberto para a unificação dos pesos e medidas. Em 08 de maio de 1790 a Assembleia Nacional delega à Academia de Ciências a execução das reformas do sistema com padrões imutáveis de pesos e medidas, e ordena às províncias enviar à Academia todos os padrões de medidas em uso (DIAS, 1998, p. 19). Um ano depois, em 26 de março de 1791, com o país em ebulição, a Assembleia decide que o padrão de comprimento será baseado no tamanho do arco do meridiano que passa por Paris, medido de Dunquerque à Barcelona, para estabelecer o valor do metro associado à décima milionésima quarta parte do meridiano terrestre. Dois astrônomos, Méchain e Delambre, foram encarregados das medições. Méchain, de Barcelona a Rodez, e Delambre, de Dunquerque a Rodez. Na medição realizada entre 1792 e 1798 foi utilizada a unidade toesa (toise = 6 pés ~2 m), tendo o comprimento do arco medido de 5.130.740 toesas (DIAS, 1998, p. 22). Posteriormente, corrigiu-se esta medida, que era 0,2 mm menor que a definição do metro. O sistema foi sancionado em 1o de outubro de 1793, regulando sua aplicação a partir de 1o de julho de 1794, em pleno Terror. 
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			Figura 11. Expedição Barcelona-Dunquerque: medição do arco do meridiano. [Fonte: ALDER, Ken. The measure of all things. New York: Free Press, 2002]

			A Academia de Ciências foi fechada em 08 de abril de 1793 (19 germinal ano I), sendo criada temporariamente a Comissão de Pesos e Medidas, substituída em 07 de abril de 1795 (18 germinal ano III) pela Agência Provisória de Pesos e Medidas, que em 13 de fevereiro de 1796 (24 pluviôse ano IV) se tornou uma secretaria do Ministério do Interior.

			Após uma década de trabalho, em 22 de junho de 1799, os padrões de massa e comprimento, fabricados em platina, de acordo com as definições estabelecidas, foram depositados nos Arquivos da República, em Paris. Sua unidade de comprimento era o metro, um décimo milionésimo do quadrante do meridiano que passa por Paris. Múltiplos e submúltiplos eram decimais. Sua unidade de massa era o kilograma, a massa de um decímetro cúbico (1 litro) de água pura à temperatura de máxima densidade (4° C). A partir de 1801 seu uso tornou-se obrigatório em toda a França. Aqui, relembramos o conceito de comparabilidade e rastreabilidade dos bastões de granito ao cúbito do Faraó. O equivalente acontece com os padrões de platina do metro e do kilograma depositados nos Arquivos de Paris. Na impossibilidade de se levar um arco do meridiano para medir um tecido ou levar um cubo de 1 decímetro de lado, cheio de água a 4° C, para pesar o pão, os objetos de platina, assim como os bastões egípcios, são materializações práticas para se medir um metro de comprimento e um kilograma de massa, que, por convenção, passaram a ser os padrões do metro e do kilograma. Infelizmente, com a materialização perde-se a noção de imutabilidade dos padrões, pois o tamanho da barra e a massa do cilindro de platina variam com a temperatura, umidade, pressão, manipulação.

			Kula (p. 117) argumenta que a grande ruptura epistemológica foi a introdução do Sistema Métrico. Resumindo sua argumentação, 

			enquanto as medidas “primitivas” utilizadas até então tinham um caráter significativo, exprimindo o homem, suas condições de vida e de trabalho, o novo sistema de medidas possuía um caráter exclusivamente convencional. Nele, não há mais um padrão que pode ser maior ou menor, dependendo de quem o utiliza. As novas unidades de medida convencionais não possuem mais um significado social, mas sim um significado físico: a medida de massa está associada a uma quantidade específica de água, a uma dada temperatura e pressão determinadas; o comprimento, a uma parte do meridiano terrestre. A passagem das medidas significativas para as medidas convencionais exprime a necessidade social de haver medidas comuns, confiáveis, verificáveis e objetivas, independentes dos indivíduos particulares. O homem “a medida de todas as coisas”, de Protágoras, cede lugar à busca da objetividade e da invariância. A passagem das medidas significativas para as convencionais requer: a igualdade dos homens perante a lei. A desigualdade perante a lei refletia-se nas desigualdades das medidas.

			A Revolução Francesa, com seu ideal de liberdade, igualdade e fraternidade, representou o momento onde todas essas condições se cristalizaram e a unificação das medidas se fez possível com a criação do Sistema Métrico na França. Esse sistema incorporava também esses ideais revolucionários. Após se libertarem dos tiranos, os povos irmanados teriam nas medidas universais um modo de melhor colaborar através de uma linguagem metrológica comum. Ao ser estabelecido, já se podia prever que o novo sistema de medidas possuía todos os atributos para se tornar um sistema internacional. A Revolução oferecia esse sistema de medidas a todos os povos para todos os tempos, à tous les peuples, à tous les temps. O sistema métrico constitui uma grande vitória na busca de uma “linguagem comum”, da compreensão e da colaboração entre os povos. Foi uma grande conquista da humanidade. Este também foi o momento do aparecimento da Metrologia como ciência, “a ciência das medições”.

			A internacionalização do sistema métrico – A Convenção do Metro

			No início, a implantação do sistema métrico fora da França encontrou enormes resistências, e um dos argumentos dos opositores foi exatamente a razão de sua existência, a Revolução Francesa. A reforma metrológica foi apresentada à nação como parte do combate ideológico. Aceitá-la seria concordar com as “medidas” adotadas pela Revolução. Outra dificuldade era o sistema métrico ser decimal (ver KULA, cap. 10). Nossa prática corrente nos permite operar com múltiplos e submúltiplos de dez de modo quase que natural. No entanto, a maioria da população no início do século XIX, como seus antepassados, não sabia ler, escrever e não possuía as noções básicas de aritmética. A divisão por dez era muito difícil de compreender. Exigia cálculos complexos de memória. Realmente temos dez dedos nas mãos, porém 10 só é divisível por si mesmo, por 5 e por 2. A divisão por 5, devido à sua “maior complexidade”, era pouco útil à população. Portanto, no uso prático cotidiano, 10 era divisível por 2. Os sistemas de unidades mais utilizados desde a Antiguidade eram os de base 20, dedos das mãos e dedos dos pés (descalços ou de sandálias), na prática duas vezes divisível por 2; os de base 12, duas vezes divisível por 2 e uma vez por 3; e o de base 60, usado na Babilônia e pelos maias, que é múltiplo de 2, 3, 4, 5, 6, 10, 12, 15, 20 e 30. Uma carta da Comissão de Pesos e Medidas da República Cisalpina dirigida ao Ministro das Finanças reclama: “toda costureirinha ignorante sabe o que é a metade de um quarto de braço (braccio), mas pode apostar 100 contra 1 que vários calculadores profissionais não saberão que meio quarto equivale a 125 milésimos” (ver KULA, p. 89). A população não compreendia o sistema decimal que havia substituído suas medidas relacionadas às práticas cotidianas por um sistema abstrato de medidas, associado a propriedades físicas que eram para eles totalmente incompreensíveis. Não acreditavam serem elas as justae mensurae de São Tomás de Aquino.

			Para que a população pudesse se familiarizar com as novas unidades de medidas, elas foram expostas nos lugares mais frequentados pela população. Entre fevereiro de 1796 e dezembro de 1797 foram instalados em Paris 16 padrões do metro, dos quais apenas dois ainda existem: um na fachada do Ministério da Justiça na Place Vendôme e outro ainda no local original, no 36, rue de Vaugirard, perto da entrada do Jardim de Luxemburgo (<http://www.unjourdeplusaparis.com/paris-insolite/derniers-metres-etalons-paris>).

			Após o golpe do 18 brumaire, 09 de novembro de 1799, que é marcado pela dissolução do Diretório e pela ascensão de Napoleão Bonaparte a Primeiro Cônsul da França, corria pelo país o rumor de que o sistema métrico seria abandonado. Em fevereiro de 1805, já imperador, Napoleão reafirma a sua manutenção em todo o Império, no entanto a resistência da população em adotar o sistema métrico crescia na medida em que o Império se enfraquecia. Em fevereiro de 1812, um decreto imperial manteve o sistema métrico obrigatório, porém autorizava o uso de submúltiplos não decimais, denominando, por exemplo, meio quilo de uma libra, cujo valor era muito parecido com o da antiga medida também denominada de libra, porém essa libra deveria ser dividida em 16 onças e uma onça (31,25 g) em oito gros (3,9 g), que não são submúltiplos decimais do kilograma (KULA, p. 243). Segundo Tucci (1995), esse compromisso quebrou as “rígidas harmonias decimais”.

			Em 04 de julho de 1837, um decreto do rei Luís Felipe revoga os decretos anteriores e torna obrigatório o uso do sistema métrico decimal original, em toda a França, o que viria de fato a acontecer em 1840. A luta entre o Poder e a população havia durado meio século.

			Ao final da década de 1860 sentia-se a necessidade de internacionalizar o sistema métrico decimal, desvinculando-o da dependência de um único país. Assim, após algumas reuniões preparatórias, um grupo de países interessados estabeleceram um Tratado Diplomático, conhecido como Convenção do Metro. O tratado criava uma organização intergovernamental, o Bureau Internacional de Pesos e Medidas (Bureau International des Poids et Mesures – BIPM) sob a autoridade da Conferência Geral de Pesos e Medidas (Conference Generale des Poids et Mesure – CGPM) e sob supervisão do Comitê Internacional de Pesos e Medidas (Comité International des Poids et Mesures – CIPM). O tratado foi assinado em 20 de maio de 1875, por 17 países, incluindo o Brasil e os Estados Unidos, definindo a forma pela qual as atividades do BIPM deveriam ser financiadas e administradas. Foi também determinada a construção de novas materializações para o metro e para o kilograma, utilizando e desenvolvendo novas tecnologias baseadas em novos desenvolvimentos científicos, que passariam a ser os padrões internacionais de massa e comprimento. Foi então produzida uma barra de platina-irídio (10%), denominada “Liga 1874”, liga mais estável a variações de temperatura que a platina pura, com uma seção reta em formato de X, para lhe dar maior rigidez. No entanto, devido a um erro de cálculo relacionado ao achatamento da Terra causado por sua rotação, esse padrão do metro era 0,2 mm menor que o metro originalmente proposto, o qual deveria corresponder à décima milionésima parte do comprimento do meridiano que passa por Paris e se estende do Polo ao Equador. No dia 17 de setembro de 1884, o Governo Britânico assinou a Convenção em nome do Reino Unido (QUINN, 2012). 
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			Figura 12. Barra de platina irídio utilizada como protótipo do metro de 1899 a 1960. [Fonte: domínio público, autor desconhecido; original: <http://www.mel.nist.gov/div821/webdocs-14/lsi_2.htm> Sem copyright na imagem original; <https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=126515>]5

			A Convenção do Metro criou uma estrutura organizacional para que governos membros atuassem de comum acordo em todos os assuntos relacionados às unidades de medida. Em 1900, o número de signatários havia crescido para 35 e em 1o de janeiro de 2015 eram 55 estados membros do BIPM e 41 associados da Conferência Geral de Pesos e Medidas (CGPM) (<http://www.bipm.org>). A Convenção foi ligeiramente modificada em 1921 e permanece a base dos acordos internacionais sobre as unidades de medida.

			A página eletrônica <http://www.bipm.org> informa que o BIPM atualmente está estruturado para:

			•	Coordenar a concretização e a melhoria do sistema global de medições, garantindo que os resultados de suas medições sejam acurados e comparáveis. 

			•	Executar para os estados membros atividades científicas e técnicas que possam ser realizadas mais eficientemente em seus laboratórios.

			•	Promover a importância da metrologia para a ciência, indústria e sociedade em particular através de colaborações com outras organizações intergovernamentais e agências e foros internacionais. 

			E tem como objetivos:

			•	Criar e manter padrões de referências apropriados para serem usados como bases para um número limitado de comparações-chave internacionais de mais alto nível.

			•	Coordenar comparações internacionais de padrões nacionais através dos Comitês Consultivos do CIPM, assumindo o papel de laboratório coordenador de comparações selecionadas da mais alta prioridade e assumindo o trabalho científico necessário para realizá-las.

			•	Prover calibrações selecionadas para os estados membros.

			•	Coordenar atividades entre os Institutos Nacionais de Metrologia (NMI), tais como as do CIPM Mutual Recognition Arrangement (CIPM MRA), e prover serviços técnicos para apoiá-las.

			•	Interagir quando necessário com as organizações intergovernamentais relevantes e outras agências internacionais, diretamente ou através de comitês conjuntos (Joint Committees, JCs).

			•	Organizar encontros científicos para identificar desenvolvimentos futuros no sistema mundial de medições necessários para satisfazer as necessidades presentes e futuras da indústria, da ciência e da sociedade.

			•	Informar, através de encontros e publicações, à comunidade científica e ao público relacionado à ciência, sobre temas relacionados à metrologia e seus benefícios.

			O tratado sobre barreiras técnicas da Organização Mundial do Comércio (WTO/TBT) reconhece explicitamente o papel de padrões, normas e avaliação da conformidade na melhoria da produção e das relações internacionais de troca. É comprovado que barreiras técnicas podem ser superadas simplesmente através da definição e implantação de novos padrões, introdução de normas, acordados dentro do sistema internacional de metrologia. Padrões e normas, harmonizados internacionalmente, quando usados em produtos, serviços e métodos de produção, servem para estabelecer parâmetros de segurança, qualidade e compatibilidade, tornando-se instrumentos vitais para o comércio internacional e, ao promover as boas práticas regulatórias, contribuem também para a infraestrutura básica da sociedade, incluindo saúde, segurança e meio ambiente.

			O Acordo de Reconhecimento Mútuo do CIPM MRA, estabelecido em outubro de 1999, provê o reconhecimento internacional e a aceitação de padrões de medição e calibração nacionais, cujos certificados tenham sido emitidos por NMIs signatários do acordo. O CIPM MRA é baseado em comparações metrológicas (<www.bipm.fr/KCDB>) para assegurar equivalência nas medições ao redor do mundo. Os NMIs participantes do acordo reconhecem o grau de equivalência dos padrões nacionais de medida, derivados dos resultados das comparações-chave, para as quantidades e os valores especificados no Apêndice C do KCDB (Key Comparison Database), e os institutos participantes reconhecem a validade das calibrações e dos certificados de medições emitidos pelos institutos participantes para as quantidades e os valores especificados no Apêndice do KCDB. O CIPM MRA oferece aos usuários informações quantitativas confiáveis sobre a comparabilidade dos serviços metrológicos nacionais e fornece uma base técnica ampla e sólida para acordos relacionados ao comércio internacional e questões regulatórias. É um importante instrumento de proteção, ajudando a eliminar barreiras técnicas ao comércio (Technical Barrier to Trade, TBT6) originadas pela falta de rastreabilidade e equivalência e barreiras técnicas às exportações, através da confiança na capacidade de medir de um país. O resultado representa um aumento de bilhões de dólares no comércio internacional. 

			Pode-se dizer que um longo caminho foi percorrido desde a justae mensurae tomista até um sistema de medidas que incorpora como características fundamentais a busca pela igualdade, pelo uso e pela aceitação internacional.

			O sistema internacional de unidades, SI

			Cem anos após os padrões de platina do metro e do kilograma haverem sido depositados nos Arquivos Nacionais em Paris, a busca por padrões e medidas que fossem invariantes, perenes e aceitos em todo mundo não havia cessado. Em 1889, a 1a CGPM definiu o protótipo internacional do kilograma (International Prototype Kilogram, IPK) como um cilindro de platina-irídio, e para o protótipo internacional do metro foi feita uma nova barra de platina-irídio (10%) com uma acurácia em relação à medida do quadrante do meridiano de 0,0001, que deveria ser medida no ponto de fusão do gelo a uma pressão de 760 mm de Hg e apoiada sobre seus pontos de mínima flexão (ZUIN, 2015). Esses protótipos foram selecionados de uma fornada produzida pela companhia inglesa Johnson Matthew. Cópias para trabalho no BIPM foram selecionadas por lotes e outras distribuídas aos estados membros. Os protótipos foram depositados no BIPM, em Sèvres, França. No entanto, apesar da estabilidade e acurácia dos novos padrões, conceitualmente a busca pelo padrão de medida estável e perene parecia ainda longe de terminar.

			No final do século XIX florescia na Europa e nos Estados Unidos uma indústria moderna, manufaturando uma variedade e uma grande quantidade de produtos, elétricos, mecânicos, químicos e ópticos, poucos anos antes inimagináveis, transformando as relações de comércio internacional. Ao mesmo tempo, cresciam as exigências de uma sociedade que se sofisticava e demandava qualidade dos produtos que lhe eram oferecidos. Nesse ambiente de grandes mudanças, a demanda por medidas e padrões cada vez mais precisos, internacionalizados e aceitos surgia naturalmente. Um exemplo marcante foi a criação, em 1887, do primeiro NMI, o Physikalisch-Technische Reichsanstalt (PTR) (hoje Physikalisch-Technische Bundensanstalt, PTB). Industriais do setor elétrico liderados por Werner von Siemens negociaram por quase duas décadas com o estado alemão argumentando sobre a necessidade de criar um “instituto para a promoção experimental das ciências exatas e da tecnologia de precisão”, com o objetivo de melhorar as condições gerais da produção. O PTR teve um papel muito importante no desenvolvimento da física de alta precisão moderna e da metrologia. Aliou a melhor ciência com o mais dinâmico da indústria alemã. Seu primeiro presidente foi o renomado cientista Hermann von Helmholtz (HOFFMANN, 2000).

			No decorrer do século XX, outras unidades que já eram utilizadas em diferentes sistemas de medidas foram sendo incorporadas ao sistema métrico decimal. A unidade de tempo, o segundo, foi incorporada ao sistema métrico decimal em 1818, porém, tornou-se na prática uma unidade do sistema quando, em 1832, Carl Friedrich Gauss utilizou o milímetro, o miligrama e o segundo para expressar as unidades associadas aos valores da medida do campo magnético da Terra. Originalmente, segundo era definido como 1/86.400 do dia solar médio, tempo que o sol a pino leva para percorrer a distância de 1/86.400 da circunferência terrestre. Em 1861 um comitê da British Association for the Advancement of Science (BAAS), do qual eram membros William Thomson (posteriormente Lord Kelvin), James Clerk Maxwell e James Prescott Joule, propôs um sistema baseado no metro, no kilograma e no segundo (MKS). Em 1874 a BAAS incluiu unidades elétricas e adotou o sistema CGS, baseado no centímetro, no grama e no segundo. No decorrer dos anos, o uso do CGS foi sendo substituído gradualmente pelo MKS, adotado internacionalmente em 1940, utilizando a mesma definição para o segundo. No entanto, como a rotação da Terra em torno do seu eixo não é constante, pois varia ligeiramente com o tempo, não é suficientemente invariante para ser um padrão de medidas de tempo. Em 2008 o dia médio foi 0,2% mais longo do que em 1820 (“Leap Seconds”, 2011). Em 1956, procurando corrigir essa limitação, o segundo foi redefinido a partir do ano, o tempo em que a Terra completa uma volta em torno do sol a uma data precisa de 1900. Para calcular o novo segundo, foram utilizadas as tabelas do movimento da Terra de Newcombe (NEWCOMBE, 1895), que continham dados sobre o movimento da Terra de 1750 a 1892 (“SI Brochure”, 2014).

			O uso do sistema da BAAS vinha ganhando notabilidade internacional. A base do seu sistema de unidades elétricas e magnéticas foi adotado na 4th International Electrical Conference, realizada em Chicago em 1893, com a definição do “ampere internacional”, do “ohm internacional” e do “volt internacional” e então sendo denominado “International System of Electrical and Magnetic Unit”. Na “International Conference on Electrical Units and Standards”, realizada em Londres em 12 de outubro de 1908, aberta pelo Hon. Winston S. Churchill e presidida por Lord Rayleigh, estabeleceu-se como primeira resolução que: “a conferência concorda que as grandezas das unidades elétricas fundamentais serão determinadas no sistema de medidas eletromagnético com o centímetro como unidade de comprimento, o grama como unidade de massa e o segundo como unidade de tempo. Essas unidades fundamentais são (1) o ohm, a unidade de resistência elétrica cujo valor é 1.000.000.000 em termos do centímetro e do segundo; (2) o ampere, a unidade de corrente elétrica cujo valor é um décimo (0,1) em termos do centímetro, grama e do segundo; (3) o volt, unidade de força eletromotriz cujo valor é 100.000.000 em termos do centímetro, grama e do segundo; (4) o watt, unidade de potência cujo valor é 10.000.000 em termos do centímetro, grama e do segundo” (“Reports of the Committee on Electrical Standards”, International Electrical Conference, London, 1908). As “unidades internacionais” foram abolidas por decisão da 9a CIPM (1948), que adotou o ampere como unidade fundamental de corrente elétrica. 

			A relativamente extensa apresentação dos exemplos referentes ao segundo e às unidades elétricas teve como objetivo enfatizar os aspectos similares que as medidas desempenharam ao longo da história dos povos: importância crescente das medições no cotidiano das pessoas e das nações, as relações de poder envolvendo os padrões de medida e também a contínua procura por padrões de medidas mais precisos, mais confiáveis, mais duradouros, aceitos internacionalmente, e que no início do século XX parecia longe ainda de terminar. 

			A internacionalização de outras unidades de medida passou por processos semelhantes, os quais não mencionarei neste texto pois não acrescentariam muito ao que já foi apresentado sobre o papel desempenhado pelas medidas e seus padrões para as relações humanas e sociais. 

			Por isso, avanço quase meio século na história das medições e chego a 1954, quando uma decisão muito importante foi tomada pela 10a CGPM: “como resultado de uma consulta internacional realizada pelo BIPM, a partir de 1948, aprovou a introdução do ampere, do kelvin e da candela como unidades de base para corrente elétrica, temperatura termodinâmica e intensidade luminosa, respectivamente”. Em 1960, a 11a CGPM denominou esse sistema como Sistema Internacional de Unidades (SI). Na 14a CGPM, em 1971, 

			após longas discussões entre físicos e químicos para encontrar uma definição que satisfizesse as duas comunidades, o mol foi incorporado ao SI como unidade de base para quantidade de substância, sendo a sétima das unidades de base do SI, tal como conhecemos hoje, completando assim as sete unidades de base do Sistema Internacional de Unidades, o SI. Este sistema é hoje empregado mundialmente como a linguagem preferida nas áreas científica e tecnológica. As definições oficiais de todas as unidades de base do SI foram aprovadas pela CGPM. As duas primeiras definições foram aprovadas em 1889 e a mais recente, em 1983. Estas definições são modificadas periodicamente a fim de acompanhar a evolução da ciência. (Brochura sobre o SI, 2012). O SI é definido pela Brochura sobre o SI (Brochure sur SI), que é publicada pelo BIPM.

			O SI consiste de um conjunto de unidades, prefixos e unidades derivadas. As unidades SI derivadas coerentes são definidas de maneira unívoca somente em função das unidades de base do SI. A seguir estão apresentadas as unidades de base com suas definições e uma pequena discussão. As definições das unidades derivadas do SI podem ser encontradas na Brochura do SI. O texto segue a tradução autorizada pelo BIPM da 8a edição internacional da Brochura sobre o SI, Inmetro, 2012.
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			Resumo

			Neste capítulo se traça um panorama geral sobre o SI, culminância nunca plenamente atingida de um longo processo civilizacional que visa dotar a humanidade de um sistema para expressão de valores das mais diversas grandezas, adrede construído para se tornar verdadeiramente internacional e de uso geral e irrestrito em todos os setores econômicos e campos de conhecimento. Seu desenvolvimento histórico tem início na Revolução Francesa com o depósito dos primeiros padrões, do metro e do quilograma, nos Arquivos da República, em Paris (1799). Decorridos mais de dois séculos, acrescentaram-se novas unidades básicas, definições foram alteradas, aperfeiçoou-se o sistema, cujo perfil atual, assunto primordial deste capítulo, está consubstanciado na 8a edição da brochura do SI. Na última parte do capítulo são apresentadas as novas definições que estão sendo propostas para as sete unidades de base do SI e cujas configurações finais dependem dos estudos que subsidiarão o consenso necessário para sua adoção, provavelmente já em 2018.

			Introdução

			De regras e de grafias

			Nesta publicação o leitor deparará com algumas palavras cujas grafias não lhe parecerão familiares. Já na Apresentação da tradução brasileira do SI [4] o então Presidente do Inmetro antecipa algumas mudanças de grafia ali propostas, dentre as quais constam as formas kilograma, centimetro, milimetro, kilometro. A implementação dessas mudanças, embora não compulsória, tornou-se plausível com o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 e com a adoção, pelo BIPM (do qual o Brasil é um estado membro), das regras para a formação dos nomes de múltiplos e submúltiplos das unidades de medida [3-4]. Essas propostas de mudança foram o resultado de uma muito bem pensada e maturada decisão, a qual levou na devida conta os muitos “prós” e os poucos “contras” que daí poderiam decorrer. Elas têm como objetivo principal tornar mais previsível e menos caótica a formação, no SI, dos nomes das unidades derivadas. A nova grafia “kilograma”, em particular, tem ainda o mérito da razoabilidade, quando se atenta para a forma internacional do símbolo (kg) da unidade de massa. Certamente muitos gostariam de ter o poder de legislar sobre “quem de fato pode legislar sobre a língua”. Porém, felizmente para seus falantes, será sempre verdade que quem de fato tem o poder real de enriquecer a língua, tornando-a instrumento cada vez mais efetivo e coerente de comunicação, inventando e reinventando termos e expressões, associando-lhes novas, inusitadas e criativas acepções, são aqueles que a usam no dia a dia e conhecem seus afazeres específicos1.

			Da dificuldade de diminuir a entropia

			Processos rudimentares de medição, envolvendo as mais diversas grandezas (distância, massa, tempo, número de entidades), foram extensivamente usados pelo homem nos primórdios do desenvolvimento humano. Com o homem civilizado, esses processos primitivos de avaliação de grandezas tornaram-se gradativamente mais elaborados e sofisticados. O progresso civilizatório chegou a um estágio em que foi preciso conhecer com certa precisão (medir), por exemplo, quantidades particulares de sal ou de vinho, ou distâncias entre povoados, e comunicar a outrem os resultados. Esses tipos de medidas requeriam alguma elaboração: criar recipientes com capacidades específicas para armazenar o sal ou o vinho, contar os números de sacos de sal, de vasos de vinho ou de dias de viagem entre povoados. Nasce assim, em princípio, a necessidade de se definirem unidades de medida para essas grandezas, uma elaboração do pensamento humano impulsionada pela socialização e pela associada necessidade de compartilhar informações (resultados de medição) em alto nível. Desde então o desenvolvimento social do ser humano tem impulsionado demandas crescentes por maior uniformidade e confiabilidade nos procedimentos e nos decorrentes resultados de medição, assim como na declaração e transmissão desses resultados. Essas demandas, envolvendo um número cada vez maior de grandezas, continuam ativas até hoje [1].

			Uma evolução de tal envergadura somente pôde se tornar possível e efetiva com o advento da escrita. Constam como primeiros registros escritos os das civilizações babilônica e egípcia. Conforme apresentado no Capítulo 1, uma das primeiras unidades de medida de que se têm registros históricos é a unidade de comprimento, materializada no cúbito, usada pelos egípcios. O “cúbito de granito padrão” era reproduzido em outros artefatos, que eram então usados nas mais diferentes regiões do império, devendo ser periodicamente comparados com o original. Tem-se aqui a evidência do surgimento de importantes conceitos, posteriormente refinados e normalizados, como os de padrão primário, padrão secundário, rastreabilidade, calibração, cadeia de medição. Todavia, para chegarmos ao estágio atual da Metrologia, a evolução foi lenta.

			A padronização de algumas unidades de medida, mormente comprimento, área, volume, peso e massa, em uma região relativamente extensa, garantida por muito tempo pela expansão e pelo domínio do Império Romano, foi cedendo lugar, com sua queda, a uma proliferação de diferentes padrões. Já na Idade Média, as unidades usadas para medir eram muitas, e as mais díspares, mesmo quando referentes a uma mesma grandeza: polegada, palmo, pé, jarda, légua, grão, onça, libra, quilate, galão. Essas unidades apresentavam variações espaciais e temporais, e a precária padronização existente não se estendia, em geral, por regiões muito extensas, restringindo-se a uma aldeia, um cantão ou, quando muito, um país. A falta de padronização não ocorria por falta de empenho dos governantes, mas por insuficiência de poder e ausência de condições sociais para tal imposição. Os governantes sempre foram fortemente motivados pela padronização por motivos fiscais. Mesmo unidades com nomes iguais podiam corresponder a valores distintos em determinados países ou regiões, ou ainda quando aplicadas em diferentes atividades.

			Ao final do século XVIII a confusão propiciada pela extensa diversidade de unidades de medida então empregadas (polegada, palmo, pé, braço, jarda, légua, milha, etc.) antepunha um grande empecilho ao desenvolvimento das técnicas e da ciência experimental e, principalmente, da florescente indústria e das trocas comerciais, que se tornavam mais e mais importantes economicamente. No fim desse século, dentro do espírito da Revolução Francesa, com o depósito de dois padrões de platina para as grandezas “comprimento” e “massa”, representando o metro e o kilograma, nos Arquivos da República, em Paris, em 22 de junho de 1799, tem início um processo oficial de organização de um sistema metrológico verdadeiramente internacional, unificado e coerente de unidades de medidas (veja o Capítulo 1 para uma discussão mais detalhada sobre o assunto). A exemplo do que foi dito anteriormente sobre o Império Romano, tome-se como certo que, antes disso, pela óbvia necessidade de precisão nas construções clássicas e bizantinas, os gregos, os egípcios e, já na Alta Idade Média, o Império Bizantino também possuíam sistemas metrológicos minimamente organizados, com padrões estabelecidos para as grandezas mais corriqueiras (comprimento, massa e tempo). Nenhum deles tinha, no entanto, abrangência para muito além dos limites de um país ou uma cultura.

			Já nessa época pensava-se na criação de um sistema de unidades unificado e coerente, em que uma quantidade indeterminada e em geral sempre crescente de unidades derivadas é definida a partir de algumas poucas unidades, as quais servem de base para o sistema. Em um sistema de unidades coerente as unidades derivadas são expressas, em última instância, a partir da combinação de duas ou mais unidades de base, como produtos de potências dessas unidades, sem a inclusão de fatores numéricos de proporcionalidade diferentes da unidade (do número 1). Assim construído, o sistema composto pelas unidades derivadas, que são então chamadas unidades derivadas coerentes, e pelas unidades de base é dito ser um sistema coerente. A vantagem de trabalhar com um sistema de unidades coerente é que a forma de uma equação que envolve diversas grandezas (de base ou derivadas) mantém-se inalterada quando ela é expressa em termos dos valores numéricos correspondentes dessas grandezas, sem nunca haver necessidade de conhecer e usar diferentes fatores de conversão entre unidades, pois que estes serão sempre iguais a um. Ressalte-se que cada grandeza física é representada por apenas uma unidade coerente do SI, muito embora o nome e/ou o símbolo da unidade possam assumir diferentes formas. No entanto, uma mesma unidade coerente pode ser usada para expressar valores de diferentes grandezas: J/K (joule por kelvin) pode representar a grandeza capacidade térmica ou a grandeza entropia. O SI é composto pelas unidades de base e pelas unidades derivadas coerentes (compondo o conjunto coerente de unidades SI) e pelos múltiplos e submúltiplos decimais das unidades SI coerentes (compondo o conjunto completo de unidades SI). Essas unidades são chamadas unidades do SI ou, simplesmente, unidades SI.

			Observe-se o exemplo seguinte, em que o sistema a ser analisado é o SI, e em que se usam algumas unidades fora do sistema, algumas usadas com o SI, como hora [4]. O tempo gasto na viagem entre duas ilhas é de T = 6 h, ou Tc = 21.600 s. A velocidade (constante) do barco é V = 8,333 M/h, ou Vc = 4,2870 m/s = Vm = 0,0042870 km/s. Qual a distância entre as ilhas? Usando as unidades não coerentes, fora do SI, “milha náutica (M)” e “hora (h)”, temos: L = V x T = 8,333 M/h x 6 h = (8,333 x 1.852) m/3.600 s x (6 x 3.600) s = 92.600 m. Note que, neste caso, a expressão com os valores não pode ser escrita usando diretamente os valores informados, tendo sido necessário conhecer e acrescentar os fatores de conversão apropriados. Por outro lado, usando as unidades coerentes do SI, temos simplesmente: Lc = Vc x Tc = 4,2870 m/s x 21.600 s = 92.600 m, onde se usam diretamente os valores informados das grandezas, não tendo sido requeridos fatores de conversão entre unidades. Casos similares acontecem quando se usam múltiplos e submúltiplos das unidades de base SI, formadas com (ou mesmo sem, no caso particular do grama) os prefixos SI. Embora eles sejam unidades SI, não são unidades coerentes do SI. Assim, ter-se-ia: Lm = Vm x Tc = 0,0042870 km/s x 21.600 s = 4,2870 x 103 m/s x 21.600 s = 92.600 m. Houve, aqui também, a necessidade de usar um fator (103) de conversão diferente de 1, porque a unidade SI kilometro não é uma unidade coerente do SI.

			A rigor, qualquer unidade física pode se constituir em uma unidade de base de um sistema de medição. Mas é razoável que as unidades de base sejam escolhidas, à época de criação do sistema, entre as mais conhecidas, mais facilmente medidas e que apresentem menores incertezas de medição. Assim, já nas primeiras décadas do século XIX, o primeiro sistema criado para ser coerente tinha como base o milimetro, o grama e o segundo. Constituía, pois, com suas unidades derivadas, um sistema coerente, mas estritamente mecânico. Posteriormente, o desenvolvimento científico do eletromagnetismo e sua crescente importância tecnológica e industrial foram estendendo o campo da medição para incluir os fenômenos elétricos e magnéticos. Em 1874 foi introduzido (pela Associação Britânica para o Desenvolvimento da Ciência) o sistema tridimensional CGS, com o centimetro, o grama e o segundo. Com os “tamanhos” dessas unidades “de base”, as unidades derivadas coerentes para o campo do eletromagnetismo resultavam não convenientes para seus setores industriais mais pujantes. Com isso, já em 1889, com a construção e oficialização pelo CGPM dos novos padrões de massa e distância, foi criado o sistema MKS (tendo como base o metro, o kilograma e o segundo astronômico), cujos “tamanhos” se mostravam mais adequados para suportar as unidades derivadas coerentes do eletromagnetismo. Em 1946 o ampere foi incluído como quarta unidade de base, formando assim o sistema prático MKSA. Em 1954 o CGPM aprovou a introdução do ampere, do kelvin e da candela como unidades de base do sistema que, posteriormente (11a CGPM – 1960), foi batizado de Sistema Internacional de Unidades, cuja abreviação é SI. O mol foi aprovado pelo CGPM como sétima unidade de base apenas em 1971.
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